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Caso 
Os irmãos Alberto e Bruno Argencio, integrantes de uma tradicional família paulistana, ingressaram na faculdade de engenharia e lá conheceram Carlos. O amigo, primeiro colocado no vestibular apesar de sua origem humilde, era o mais inteligente de sua turma, um gênio reconhecido por colegas e professores.

Os três se reuniam com frequência na casa dos irmãos Argencio. Divertiam-se desenvolvendo jogos e aplicativos com as mais variadas finalidades. Certo dia, o pai de Alberto e Bruno recebeu em casa seu amigo João Gastão, dono de uma grande corretora de valores mobiliários. Conversando com os garotos, Gastão perguntou-lhes se teriam interesse em estudar uma forma de aprimorar seu software para investimento em câmbio. Ofereceu-lhes o valor de R$ 30 mil, caso conseguissem aumentar o seu faturamento em pelo menos R$ 300 mil.

Os três aceitaram a proposta sem pestanejar e decidiram dividir igualmente o que recebessem. Carlos realizou o trabalho praticamente sozinho, desenvolvendo um sistema inovador de acompanhamento do valor de diversas moedas internacionais, por meio do qual era possível, após uma ponderação matemática, prever qual seria a direção da variação do real.

O sistema foi muito bem sucedido e João Gastão, que não acompanhou o desenvolvimento dos trabalhos, ficou muito satisfeito com o aumento de seu lucro. Chamou, então, a seu escritório os irmãos Alberto e Bruno para lhes fazer uma nova proposta. Ele lhes daria a oportunidade de revisar todos os seus softwares de investimento e pagaria, como remuneração, uma participação de 10% sobre o aumento de lucratividade que os irmãos conseguissem obter no ano seguinte à implantação do sistema.

Alberto e Bruno estimaram que, por esse contrato, poderiam lucrar cerca de um milhão e meio de reais se tivessem sucesso. Consideraram, contudo, injusto dividir com Carlos um negócio que obtiveram por conta de suas relações familiares, além de acreditarem que poderiam substituir o amigo facilmente por empregados contratados. Decidiram, então, comunicar a Carlos que, dali para frente, não queriam mais misturar amizade e negócios.

Os irmãos se afastaram completamente, o que deixou Carlos muito decepcionado. Qual não foi a surpresa de Carlos quando, três meses depois, descobriu que os irmãos Argencio continuavam prestando serviços ao Sr. Gastão e, para tanto, haviam constituído uma sociedade limitada para prestação de serviços de consultoria tecnológica no mercado financeiro, alugado um escritório comercial e contratado dois engenheiros e um matemático por salários elevados.

Questões
1) Constituiu-se uma sociedade entre os três amigos?

2) Qual seria a natureza jurídica dessa sociedade? 

3) Qual seria o seu objeto social? Ela teria como escopo a prestação de um único serviço, ou também estariam incluídos serviços futuros e eventuais?

4) Se havia uma sociedade, Carlos poderia ser simplesmente dispensado?
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